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Efeitos do
calote

Angelo Passos
Jornalista, escreve às sextas-feiras neste espaço

Crise cambial da Argentina, refletida no calote da
dívida soberana, atinge o Brasil. O mercado portenho
absorve cerca de 8% das exportações brasileiras

A perspectiva de novo calote portenho
se realizou, infelizmente. A Justiça dos
Estados Unidos determinou que o go-
verno de Cristina Kirchner pagasse até o
dia 30 deste mês US$ 1,33 bilhão aos
fundos que compraram papéis do país.
A Argentina recorreu à Suprema Corte,
foi derrotada, e agora diz que não tem
dinheiro para fazer esse desembolso –
que de fato é uma sobrecarga para as
suas condições financeiras muito de-
pauperadas, embora, de forma alguma,
isso justifique o default.

“Los hermanos” conse-
guiram ampliar a en-
crenca, antes focada na
posição dos “holdouts”
(credores que não acei-
taram participar das re-
negociações da dívida
feitas em 2005 e 2010
pelo governo argentino).
Agora, foi estendida aos
que concordaram com a
reestruturação. São es-
ses que receberiam no
dia 30 de junho.

Concretizou-se mais
um passo dramático na
crise da dívida soberana

do país vizinho que o mantém sem aces-
sar os mercados internacionais de capital
desde o calote de US$ 100 bilhões em
2001-2002, que envolveru os governos
Fernando de la Rúa e Eduardo Duhalde.
“A única saída era o Ezeiza (o aeroporto
internacional de Buenos Aires)”, diziam,
desconsolados, nossos “hermanos”.

Na época, a economia portenha estava
amarrada ao câmbio fixo, em que um peso
valia um dólar. Em 1999, a desvalorização
do real, pilotada por Pedro Malan no
governo FHC, encareceu as exportações
argentinas e fez ruir o último pilar que
sustentava o Plano Cavallo. O Brasil teve de
fazer isso para evitar o contágio. E des-
pertou em Domingo Cavallo invariável
mau humor com as coisas brasileiras.

Hoje o agravamento da crise cambial da
Argentina, refletida no calote da dívida

reestruturada, certa-
mente afetará as nossas
exportações. Apesar de
cambaleante, o mercado
argentino absorve 8%
das exportações do Brasil
(US$ 19,6 bilhões em
2013, segundo a Secex) e
12% da produção bra-
sileira de veículos.

Outra expectativa é de
que o default do governo
Kirchner pode ter impac-
to no mercado global de
dívida soberana dos paí-
ses, abrangendo outros
processos de reestrutura-
ção. O FMI previu isso.

A esbórnia
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Com os xingamentos grotescos, aquela horda
atingiu a dignidade da Dilma, como pessoa, e
desrespeitou a nação

Não há registro na história do Brasil de
uma agressão tão grotesca ao primeiro
mandatário do país. A elite brasileira
nunca primou pelos bons modos, nem
na política e nem socialmente. Sempre
foi atrasada, conservadora e reacio-
nária. A herança portuguesa não po-
demos considerar bendita. O retrato
síntese é o de ter sido o último país a
abolir a escravidão e, quando o fez,
deixou os ex-escravos na margem da
subumanidade.

No campo político, o Brasil tem um
rastro longo de regimes autoritários e
efêmeras experiências democráticas, sen-
do que a estação em que estamos vivendo
é a mais longa. Por isso mesmo, a elite se
inquieta, se angustia, pois a democracia
que aceita é a democracia das elites,
jamais a democracia do povo, como reza a
nossa Constituição Federal.

Quando o último general-ditador, João
Figueiredo, declarou “prefiro o cheiro de
cavalo do que cheiro de povo” resumiu o
pensamento da elite historicamente pre-
potente, preconceituosa e anti-povo. A
aquela ditadura, a juventude primei-
ramente e depois a maioria esmagadora
da sociedade resistiram com a arma da
crítica e a crítica das armas. O custo foi

alto: sequestros, prisões, torturas, es-
tupros, mortes e desaparecimentos for-
çados, exílios e banimentos, mas a con-
quista da democracia - sempre em cons-
trução - compensou.

Honramos o hino: “Se ergues da justiça
a clava forte/verás que o filho teu não
foge à luta”. Fomos à luta. Nessa luta
conheci a Vanda, minha companheira de
VAR-Palmares, como Dilma Rousseff –
que foi escolhida pelo voto popular, por
56,05%, a presidenta do Brasil.

Das vigas mestres que alicerçam o
Estado brasileiro ressaltam-se a ci-
dadania e a dignidade da pessoa hu-
mana conforme previsto no artigo 1º,
incisos II e III. Com os xingamentos
grotescos aquela horda atingiu a dig-
nidade da Dilma, como pessoa, e des-
respeitou a nação à medida que atin-
giu o seu chefe de Estado.

Há manifestações democráticas e há
manifestações fascistas. Não pagamos o
preço que pagamos para fascistas ofen-
derem uma presidenta que chegou ao
cargo porque sobreviveu à ditadura.
Talvez esses fascistas gostariam de uma
taxa de desemprego igual a da Europa
ou a dos EUA e que o quantitativo de
miseráveis voltasse aos 30 milhões.

A esbórnia paulista foi repugnante,
mas não fica atrás aqueles, candidatos
e formadores de opinião, que exortam
o clima odioso contra um governo que
é de conciliação de classes. Encerro
com a solidariedade daqueles que co-
mo ela não perderam o rumo e nem o
prumo da decência.
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Se não restaurarmos a credibilidade das instituições e da política, continuaremos uma sociedade desigual

Procurando entender a fase de tur-
bulência que vigora na sociedade bra-
sileira, revejo os anos 1980, quando as
políticas neoliberais assumiram um no-
vo lugar no sistema financeiro e suas
mediações convergiram para uma base
de consenso entre Estado e mercado.

Em paralelo, ocorreu o desmantelamen-
to do planejamento e o papel decisório da
participação social deixou de ser prio-
ritário. Cresceu também a apatia, a in-

diferença por qualquer questão de in-
teresse coletivo. Os sindicatos e as as-
sociações já não tinham força social. Estas
alterações na dinâmica socioespacial re-
fletiram na fragmentação das identidades
e respectivas representações.

Passadas algumas décadas, encontra-
mo-nos numa crise– econômica, po-
lítica, moral e ética – que atinge a todos
individualmente e configura um pa-
radoxo permeado pela indeterminação

que cerceia nossas ações no futuro.
Apesar do tempo acelerado das mídias,

deparamo-nos com certo imobilismo e a
perplexidade. Vivemos subjetividades
em constante conflito. No Brasil, há
coisas que nos incomodam muito como a
incivilidade e a violência diária. Os mo-
vimentos sociais hoje – ou dissidências _
estão desconexos e aproveitam não para
reivindicar dentro da ordem, mas com
interrupções bruscas de serviços essen-
ciais muitas vezes alheia a prática sin-
dical, como por exemplo, a paralisação
recente dos ônibus em São Paulo, e a
greve dos policiais em Abreu e Lima
(PE), quando as autoridades assistiram
impávidas a saques no comércio.

Estamos indo em direção à barbárie?
Kant dava um duplo sentido à crítica: a

negativa, ao desmontar ideias falsas, e a
positiva, que permitia elaborar critérios de
julgamento. A nossa temporalidade não é
a mesma de Kant que tratou. As crises são
inerentes, mas todas as vãs filosofias des-
moronaram. Os nódulos de interesses
privados dificultam a eficiência e facilitam
a corrupção. O fato que o futuro é incerto
e a democracia gera muita angústia.

Em tempos de eleições e contingências
nem sempre favoráveis, penso que a
educação, informação e transparência
são constitutivas de um “projeto de fu-
turo”. Não menos necessário será res-
tabelecer o sentido de serviço publico na
área da Saúde. Se não restaurarmos a
credibilidade das instituições e da política
como instrumento de mudança e de ética,
continuaremos uma sociedade desigual.
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